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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 150 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pes soas destras e qu e
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Tempo livre

A questão do tempo livre — o que as pessoas fazem com ele, que chances eventualmente oferece1

o seu desenvolvimento — não pode ser formulada em generalidade abstrata. A expressão, de origem recente
— aliás, antes se dizia ócio, e este era priv ilégio de uma vida folgada e, portanto, algo qualitativamente
distinto e muito mais grato —, opõe-se a outra: à de tempo não-livre, aquele que é preenchido pelo trabalho4

e, poderíamos acrescentar, na verdade, determinado de fora.
O tempo livre é acorren tado ao s eu oposto. Essa oposição, a relação em que ela s e apresenta,

imprime-lhe traços essenciais. Além do mais, muito mais fundamentalmente, o tempo livre dependerá da7

situação geral da sociedade. Mas esta, agora como antes, mantém as pessoas sob um fascínio. Decerto, não
se pode traçar uma divisão tão simples entre as pessoas em si e seus papéis sociais. Em uma época de
integração social sem precedentes, fica difícil estabelecer, de forma geral, o que resta nas pessoas, além do10

determinado pelas funções. Isso pesa muito sobre a questão do tempo livre. Mesmo onde o encantamento
se atenua e as pessoas estão ao menos subjetivamente convictas de que agem por vontade própria, isso ainda
significa que essa vontade é modelada por aquilo de que desejam estar livres fora do horário de trabalho.13

A in dagação adequ ada ao f enômeno do tem po liv re s eria, h oje, es ta: “ Com o aumento da
produtividade no trabalho, mas persistindo as condições de não-liberdade, isto é, sob relações de produção
em que as pessoas nascem inseridas e que, hoje como antes, lhes prescrevem as regras de sua existência, o16

que ocorre com  o tem po liv re?” S e s e cu idasse de res ponder à qu estão s em asserções ideológ icas,
tornar-se-ia imperiosa a suspeita de que o tempo livre tende em direção contrária à de seu próprio conceito,
tornando-se paródia des te. Nele s e prolonga a n ão-liberdade, tão des conhecida da m aioria das pessoas19

não-livres como a sua não-liberdade em si mesma.
T. W. Adorno. Palavras e sinais, modelos críticos 2. Maria Helena Ruschel (Trad.). Petrópolis: Vozes, 1995, p. 70-82 (com adaptações).

Considerando os sentidos e aspectos lingüísticos do texto acima, julgue os próximos itens. 

1 Como, de acordo com  o tex to, as características essenciais ao “tempo livre” se baseiam na oposição entre este e o “ tempo
não-livre”, é correto concluir que as formas de uso do “tempo livre” serão as mesmas em qualquer época.

2 Conclui-se da leitura do texto que tanto o “tempo não-livre” quanto o “tempo livre” são condicionados pela sociedade.

3 Do primeiro parágrafo do texto, depreende-se que a idéia de tempo livre, isto é, a de tempo não ocupado pelo trabalho, não é
nova.

4 Nas linhas de 1 a 6, nos trechos em que se afirma que “tempo livre” opõe-se a “tempo não-livre” e que “tempo livre é acorrentado
ao seu oposto”, a justaposição de idéias contrárias entre si fragiliza a coerência textual e impossibilita a definição do conceito
de “tempo livre”.

5 Na linha 11, o termo “encantamento” faz referência ao poder exercido pela sociedade sobre as pessoas. 

6 A diferença existente entre “tempo livre” e “tempo não-livre” é a mesma que distingue as pessoas que estão “convictas de que agem
por vontade própria” ( .12) daquelas “pessoas não-livres” ( .19-20) que desconhecem a “sua não-liberdade em si mesma” ( .20).
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Em busca do tempo (livre) perdido

Tempo é s inônimo de din heiro des de q ue a1

Revolução In dustrial m udou para s empre os  m eios de
produção. O resultado acabou sendo, de certa forma, nefasto
para o trabalhador. Hoje se passam horas demais no ambiente4

de trabalh o e h oras de m enos com a  f amília. A té as f érias
foram minguando. “O  e xcesso d e t rabalho é  um fe nômeno
global. O m ercado g lobal e  a tecnologia de com unicação7

instantânea f izeram do trabalh ador u m es cravo do relóg io.
E nós nos tornamos escravos dessa tecnologia. É importante
colocar limites, caso contrário, o t rabalho dominará nossas10

vidas”, di z Joe R obinson, autor do l ivro Trabalhar para
Viver. E m t odo o mundo, u ma s érie d e o rganizações tem
buscado colocar a red ução e a f lexibilização do h orário de13

trabalho e o aumento do período de férias na pauta política de
seus países. “Nos Estados Unidos, temos as menores férias do
mundo industrializado: 8,1 dias depois de um ano de trabalho16

e 10 dias depois de três anos”, acrescenta Robinson.
Galileu, out./2005 (com adaptações).

Considerando o des envolvimento das  idéias  e as  es truturas
lingüísticas do texto acima, julgue os itens a seguir.

7 Na oração “O resultado acabou sendo, de certa forma, nefasto
para o trabalh ador” ( .3-4), a r etirada da ex pressão “para o
trabalhador”, qu e c omplementa o v ocábulo “ nefasto”, n ão
alteraria as relações semânticas do texto, visto que o emprego
desse v ocábulo é s uficiente para qu e s e com preendam as
informações relativas ao “resultado” referido no trecho.

8 Considerando-se que uma das funções semânticas do v erbo
ser é ex plicitar u ma relação de ig ualdade en tre term os, a
oração “O excesso de trabalho é um fenômeno global” ( .6-7)
poderia, preservando-se as relações significativas, a coerência
da argumentação e a correção gramatical do texto, ser reescrita
da seguinte forma: O fenômeno global é excesso de trabalho.

9 No desenvolvimento da argumentação, o emprego de “Até”
( .5) enfatiza que o tem po para ou tras atividades, além das
citadas, foi diminuindo, exceto o tempo para o trabalho.

A res peito da redação de corres pondências of iciais, j ulgue o
próximo item.

10 Caso u ma s ervidora pú blica apos entada pretenda in gressar
com requ erimento de rev isão d o proces so de s ua
aposentadoria no departamento de recursos humanos do órgão
em q ue trab alhou e, p or estar im possibilitada d e f azê-lo
pessoalmente, queira nomear pessoa de s ua confiança para
representá-la, j unto àqu ele departam ento, n os atos  qu e s e
façam necessários à ref erida solicitação, a s ervidora deverá
redigir uma declaração, n omeando a pes soa escolhida, para
que esta possa representá-la nos citados atos.

Com base na Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens a seguir.

11 É v edado a ch efe de repartição pú blica, em qualquer
situação, cometer a ou tro s ervidor atribu ições es tranhas
ao cargo que ocupa.

12 De acordo com  es sa lei, é vedado ao s ervidor pú blico
recusar fé a documento público.

13 Prescreve em dois anos a ação dis ciplinar de s uspensão,
contados a partir da data em  qu e o f ato s e tor nou
conhecido.

14 Se, depois de aprovado em concurso público, um cidadão
for nomeado para cargo no serviço público e falecer antes
de tomar posse, sua esposa terá direito a pen são junto ao
INSS, direito es te qu e, na  situação con siderada,
consubstancia-se independentemente da posse.

15 Considere que Esmeralda, servidora pública, que solicitou
licença não-remunerada para cuidar de sua mãe enferma,
permaneceu n essa con dição por cerca de u m an o.
Posteriormente, ao retirar sua certidão de tempo de serviço,
observou que o referido período de licença não havia sido
contabilizado e ent rou com um pedido de rev isão. Nessa
situação, o pedido de Es meralda deverá ser negado, pois
licença para tratamento de saúde de pessoa da família do
servidor somente é contada para efeito de aposentadoria se
for remunerada.

Texto para os itens de 16 a 20

Proposições s ão s entenças qu e podem  s er j ulgadas
como verdadeiras — V — ou  falsas — F —, m as não como
ambas. Se P e Q são proposições, então a propos ição “Se P
então Q”, denotada por P Q, terá valor lógico F quando P for
V e Q for F, e, n os demais casos, será V. Um a expressão da
forma ¬P , a n egação da propos ição P , terá v alores ló gicos
contrários aos de P. P Q, lida como “P ou Q”, terá valor lógico
F quando P e Q forem, ambas, F; nos demais casos, será V.

Considere as  propos ições s imples e com postas apresentadas
abaixo, denotadas por A, B e C , que podem ou não estar de
acordo com o artigo 5.º da Constituição Federal.

A: A prática do racismo é crime afiançável.

B: A def esa do con sumidor dev e s er prom ovida pel o
Estado.

C: Todo cidadão estrangeiro que cometer crime político
em território brasileiro será extraditado.

De acordo com as valorações V ou F atribuídas corretamente às
proposições A, B e C, a partir da Constituição Federal, julgue
os itens a seguir.

16 Para a s imbolização apres entada acim a e s eus
correspondentes valores lógicos, a proposição B C é V.

17 De acordo com  a n otação apres entada acim a, é correto
afirmar que a proposição (¬A) (¬C) tem valor lógico F.
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Roberta, R ejane e R enata são s ervidoras de u m
mesmo órgão público do Poder Executivo Federal. Em um
treinamento, ao lidar com  certa situação, observou-se que
cada uma delas tomou uma das seguintes atitudes:

A1: deixou d e u tilizar avanços técn icos e cien tíficos
que estavam ao seu alcance;

A2: alterou tex to de docu mento of icial qu e dev eria
apenas ser encaminhado para providências;

A3: buscou evitar situações procrastinatórias.
Cada uma dessas atitudes, que pode ou não estar de

acordo com o C ódigo de Ét ica Prof issional do S ervidor
Público C ivil do Poder Ex ecutivo F ederal (C EP), f oi
tomada por ex atamente uma das  servidoras. Além dis so,
sabe-se que a servidora Renata tomou a atitude A3 e que a
servidora Ro berta n ão to mou a atitu de A1. E ssas
informações estão contempladas na tabela a seguir, em que
cada célula, correspondente ao cru zamento de u ma linha
com uma coluna, foi preenchida com V (verdadeiro) no caso
de a serv idora listada na  linha ter tom ado a atitu de
representada na coluna, ou com F (falso), caso contrário.

A1 A2 A3

Roberta F
Rejane
Renata V

Com base nessas informações, julgue os itens seguintes.

18 A atitude adotada por Roberta ao lidar com documento
oficial fere o CEP.

19 A atitude a dotada por Rej ane está de acordo com  o
CEP e é especialmente adequada diante de filas ou de
qualquer ou tra es pécie de atras o n a pres tação dos
serviços.

20 Se P f or a propos ição “ Rejane alterou  tex to de
documento oficial que deveria apenas ser encaminhado
para prov idências” e Q f or a proposição “ Renata
buscou ev itar s ituações procras tinatórias”, en tão a
proposição P Q tem valor lógico V.

Acerca do Código de Ética Profissional do Servidor Público
Civil do Poder Executivo Federal, julgue os próximos itens.

21 O có digo de ética s e caracteriza com o decreto
autônomo no que concerne à lealdade à in stituição a
que o indivíduo serve.

22 Órgãos que exercem atribuições delegadas do poder
público devem criar comissões de ética.

23 Age de modo equivocado o s ervidor público que, ao
reunir docu mentos para f undamentar s eu pedido de
promoção, s olicita a s eu ch efe u ma declaração qu e
ateste a lisura de sua conduta profissional. O equívoco
refere-se ao f ato de qu e, n essa s ituação, o pedido
deveria ser feito não ao chefe, mas à comissão de ética,
que tem a incumbência de fornecer registros acerca da
conduta ética de servidor para instruir sua promoção.

24 Na es trutura da adm inistração, os  in tegrantes de
comissão de ética pú blica têm  carg o equ ivalente ao
de ministro d e Es tado n o qu e s e ref ere a h ierarquia
e remuneração.

25 Caso um s ervidor público t enha cometido peq uenos
deslizes de con duta com provados por co missão de
sindicância qu e recom ende a pen a d e cen sura, o
relatório da com issão de s indicância dev e s er
encaminhado para a comissão de ética, pois é esta que
tem competência para aplicar tal pena ao servidor.

Em relação à  s eguridade s ocial b rasileira, s ua o rganização e s eus
princípios, julgue os seguintes itens.

26 A importância da proteção social justifica a ampla diversidade da
base de financiamento da seguridade social. Com o objetivo de
expandir ou de garantir a seguridade social, a lei poderá instituir
outras f ontes d e financiamento, de acordo com  o tex to
constitucional.

27 O prin cípio da dis tributividade n a prestação de ben efícios e
serviços tem sua expressão maior na área de saúde, dado o amplo
alcance conferido pela in tensa u tilização do Sistema Único de
Saúde.

28 As ações  e s erviços pú blicos de s aúde in tegram u ma rede
regionalizada e h ierarquizada, que constitui um sistema único,
organizado de acordo com  as  diretrizes  de des centralização,
atendimento integral e participação da comunidade.

29 De acordo com o princípio da uniformidade e equivalência dos
benefícios e s erviços às  pop ulações u rbanas e ru rais, uma das
condições para a aposentadoria por idade do trabalhador rural é
a exigência de que atinja 65 anos de idade, se homem, ou 60 anos
de idade, se mulher.

Julgue os itens a seguir, relacionados à seguridade social brasileira,
suas perspectivas e desafios.

30 Uma das  cau sas da rápida alteração do perfi l dem ográfico
brasileiro é a m elhoria das condições de saúde e dos índices de
qualidade de v ida, as sim com o a dim inuição da m ortalidade
infantil, o qu e determ ina m aior lon gevidade. Esses f atores
não influenciam o sistema previdenciário brasileiro, haja vista sua
organização em  u m s istema solidário, em basado em  reg ime
financeiro de repartição.

31 As técnicas de financiamento dos gastos previdenciários podem
ser clas sificadas em  reg ime de repartição s imples (ben efício
definido), reg ime de capit alização (con tribuição def inida) e
regime de repartição de capitais.

32 O trabalho informal é fenômeno evidente nas grandes metrópoles
brasileiras e a inserção previdenciária das pessoas nessa situação
é u m d os f atores q ue d esequilibram as co ntas da p revidência
social.

33 A Lei n.º 9.876/1999, ao restringir a concessão de aposentadorias
com a aplicação do fator previdenciário, pode ter contribuído para
o au mento de requ erimentos de ben efícios por in capacidade.
Corrobora essa conclusão a evolução da quantidade de pedidos de
auxílio-doença, que, no período de 1993 a 1999, manteve-se nos
níveis históricos e, a partir de 2000, cresceu sensivelmente.

Considerando qu e u m s ervidor do IN SS necessite preparar u ma
apresentação utilizando computador e proj etor multimídia, julgue o
item abaixo.

34 O aplica tivo P owerPoint 2003 pode s er u tilizado para a
preparação da ref erida apres entação, v isto qu e es se software
possui f uncionalidades que au xiliam n a p reparação e n a
apresentação de pales tras, além  de ter f uncionalidades qu e
permitem a in clusão, n a apresen tação m ultimídia, de div ersos
efeitos visuais e sonoros.

Com relação ao Excel 2003, julgue o item a seguir.

35 Considere que, em uma planilha do Excel 2003, as células C2, C3
e C4 contêm, res pectivamente, os  n úmeros 238, 285 e 251,
referentes a pagamentos de contas de luz de um usuário em três
meses suc essivos. N essa si tuação, p ara se  c alcular a  m édia
aritmética dos três valores e apresentar o resultado na célula C5,
é suficiente realizar a seguinte seqüência de ações: clicar a célula
C5, digitar = (C2 + C3 + C4)/3 e, em seguida, teclar Enter.
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Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do Word 2003,
com um documento em processo de edição, julgue os itens abaixo.

36 O ato de aplicar um clique simples entre a letra “ s” da palavra
“anos” e a v írgula à direita des sa palavra e, a seguir, acionar a
tecla Backspace inserirá erro de concordância no texto mostrado.

37 Para se iniciar automaticamente o Internet Explorer e procurar,
na Internet, in formações s obre o f ilme Uma Verdade
Inconveniente, ref erido acim a, é s uficiente s elecionar es se
título no texto e, a seguir, clicar .

Considerando a situação hipotética em que João deseja enviar a José
e a Mário uma mensagem de correio eletrônico por meio do Outlook
Express, julgue o item abaixo.

38 Caso João, antes de enviar a mensagem, inclua, no campo CC:
do aplicativo usado para o envio da mensagem, o endereço de
correio eletrôn ico de Mário, e, n o campo Para:, o en dereço
eletrônico de José, então José e Mário receberão uma cópia da
mensagem enviada por João, mas José não terá como saber que
Mário recebeu uma cópia dessa mensagem.

Texto para os itens de 39 a 43

Entre os 34 milhões de j ovens de 18 a 29 an os de idade
domiciliados n as cid ades brasileiras, 2 1,8% têm  o  cu rso
fundamental incompleto e 2,4% são formalmente analfabetos, o que
faz pensar em  qu antos o s erão de f ato. A  in cidência do
analfabetismo e da ev asão escolar difere entre estados e regiões.
Esses jovens excluídos aparecem em maior proporção (35% ) no
Nordeste e menor (18%) no Sudeste.

Esse qu adro tem  ca usas m ais prof undas do qu e as
imaginadas pelo s enso com um. A necessidade de trabalh ar e
sustentar a família é o caso de 17% do 1,7 milhão de jovens entre 15
e 17 anos de idade que abandonaram os estudos; 44% dos que não
estudam m ais n essa f aixa de idade tam bém n ão trabalh am. A o
justificar a razão pela qual abandonaram a escola, quatro em cada
dez jovens disseram ter perdido o interesse ou a convicção de que
a escolaridade os ajudaria a conquistar um bom emprego. Mesmo a
gravidez entre adolescentes é vista como um elemento que dificulta
a volta à escola, e não propriamente como a causa de abandono.

Folha de S.Paulo, 26/1/2008, p. A2 (com adaptações).

Tendo o t exto acim a com o ref erência in icial e con siderando a
abrangência do tema por ele focalizado, julgue os itens seguintes.

39 Depreende-se do tex to qu e a u niversalização do aces so ao
ensino fundamental, já praticamente conquistada pelo Brasil,
não assegura, por si só, a permanência do aluno na escola nem
garante o desempenho satisfatório em sua trajetória escolar.

40 Infere-se do texto que, com crescente intensidade, consolida-se,
entre as camadas mais simples da população brasileira, a crença
na educação como o meio lícito mais eficiente para se alcançar
uma vida melhor, inclusive em termos materiais.

Com base nos dados apresentados no texto, julgue os itens a
seguir.

41 Para além  das  con hecidas as simetrias n o cam po
econômico, o tex to in dica qu e tam bém n a área
educacional reproduz-se o q uadro de des igualdade que
acompanha a ex periência histórica brasileira, inclusive,
em termos regionais.

42 Os dados citados no texto comprovam ser a gravidez precoce
o f ator determ inante e essen cial para qu e adolesc entes
brasileiras engrossem as fileiras da evasão escolar, sobretudo
no ensino médio.

43 Os núm eros apresentados no  te xto r eiteram a  visã o
consensual de que a necessidade de trabalhar, inclusive
para au xiliar n a m anutenção da f amília, é a r azão
preponderante para qu e os  adol escentes e j ovens
brasileiros não permaneçam na escola.

Cada u m dos  iten s qu e s e s eguem ap resenta u ma s ituação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca da
legislação previdenciária brasileira.

44 Pedro trabalha em empresa que, anualmente, paga a seus
empregados participação n os lucros, de acordo com lei
específica. Em  f evereiro de 2008, P edro recebeu , por
participação nos lucros de sua empresa referentes ao ano
que passou, o equivalente a 10% de sua remuneração no
mês de dezembro de 2007, incluindo 13.o salário e férias.
Nessa situ ação, o  m ontante receb ido a títu lo d e
participação n os lu cros in tegrará a bas e de cálcu lo do
salário-de-contribuição de Pedro, dedu zidos os  valores
referentes a 13.o salário e férias.

45 Germano, segurado especial do reg ime geral, contribui
para o s istema n a proporção do res ultado da
comercialização de s ua p rodução. Nes sa s ituação,
Germano s omente terá direito à apos entadoria por
contribuição caso promova, pelo prazo legal, os devidos
recolhimentos na qualidade de contribuinte individual.

46 Regina é serv idora pú blica, titu lar de carg o ef etivo
municipal. Nessa situação, caso deseje melhorar sua renda
quando chegar o momento de se aposentar, Regina poderá
filiar-se ao regime geral da previdência social.

47 Sérgio, segurado aposentado do reg ime geral, voltou à
atividade depois de conseguir um emprego de vendedor,
tendo passado a recolher novamente para a previdência.
Nessa situação, caso sofra acidente de qualquer natureza
e f ique af astado do trabalh o, Sérgio dev erá receber
auxílio-doença.

48 Para f ins de obten ção de s alário-maternidade, L úcia,
segurada especial, comprovou o e xercício de ativ idade
rural, de forma descontínua, nos dez meses anteriores ao
início do benefício. Nessa situação, Lúcia tem direito ao
salário-maternidade no valor de um salário mínimo.

49 Antônio, segurado aposentado do regime geral, retornou
ao trabalh o, v isto qu e preten dia au mentar s eus
rendimentos m ensais. T rabalhando c omo ve ndedor,
passou a recolh er novamente para a prev idência. Nessa
situação, caso  sej a d emitido in justamente d o n ovo
emprego, A ntônio f ará j us ao r ecebimento do
seguro-desemprego cumulativamente à sua aposentadoria.

50 Lucas é beneficiário de aposentadoria especial em razão
de ter trabalhado exposto a agentes nocivos durante um
período que, de acordo com a lei pertinente, lhe garantiu
o referido direito. Nes sa situação, as despesas relativas
ao pag amento da apos entadoria de L ucas dev em ser
custeadas com  recu rsos arrecadados pela cobran ça do
seguro de acidente de trabalho.
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

distribuição percentual da
população brasileira por faixa etária

faixa etária 2007 2050*

0 a 14 anos 27,5 17,7

15 a 24 anos 18,3 12,6

15 a 64 anos 66,1 63,5

60 anos ou mais 9,0 24,7

70 anos ou mais 4,0 13,2

80 anos ou mais 1,2 5,3

*estimativa   Fonte: IBGE

De acor do com  dados  do IBGE, em  2007, 6,4%  da popu lação
brasileira tinha 65 anos de idade ou mais e, em 2050, essa parcela, que
constitui o g rupo de  idosos, corresponderá a 18,8% da popu lação.
Com base nessas in formações e n as apresentadas na tabela aci ma,
julgue os itens seguintes.

51 Segundo o IBGE, em 2007, para cada idoso com 65 anos de idade
ou mais, havia, em média, pelo m enos, quatro crianças de 0 a
14 anos de idade. Em 2050, para cada idoso com 65 anos de idade
ou m ais, h averá, em  m édia, n o m áximo, uma crian ça de 0 a
14 anos de idade.

52 Se, em  2050, trê s pessoas da popu lação bras ileira f orem
escolhidas ao acas o, a pro babilidade de todas  elas  terem  até
59 anos de idade é inferior a 0,4.

53 Considere-se que, em 2050, s erão aleatoriamente selecionados
três i ndivíduos, um após o ou tro, do g rupo de pes soas qu e
compõem a parcela da população brasileira com 15 anos de idade
ou mais. Nessa situação, a probabilidade de que apenas o terceiro
indivíduo es colhido t enha pe lo menos 65 an os de i dade s erá
superior a 0,5 e inferior a 0,6.

54 Considere-se que os anos de idade estejam distribuídos de  forma
eqüiprovável na faixa de 15 a 18 anos. Nessa situação, a média e
a mediana das idades nessa faixa serão ambas iguais a 16,5 anos.

55 A média de idade projetada para o ano 2050, no que se refere às
pessoas em idade potencialmente ativa para o trabalho, é superior
a 39,5 anos.

Julgue os itens seguintes, acerca de taxas de juros.

56 A taxa mensal de juros compostos que equivale à taxa semestral

de juros compostos de 10% é dada por .

57 Se, em determinado ano, a inflação for igual a 20%, s erá mais
atraente para um investidor fazer suas aplicações à taxa real de
10% do que à taxa aparente de 30%.

RASCUNHO
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Com relação a orçamento público, julgue os itens subseqüentes.

58 A chamada regra de ouro na Lei de Responsabilidade Fiscal,
que já estava estabelecida na Constituição Federal, tem como
finalidade limitar o endividamento dos entes da Federação,
de modo que só possam ser contraídas novas dívidas se o seu
produto financiar investimentos, isto é, se forem destinadas
à reposição ou ao aumento dos ativos do respectivo ente.

59 De acordo com as classificações orçamentárias, o programa,
que constitui o elo entre o plano plurianual e os orçamentos
anuais, corresponde à articulação de um conjunto de ações,
cujo res ultado es perado é ex presso por in dicadores qu e
permitem avaliar o desempenho da administração.

60 A tradicional classificação da despesa pública por elementos
é u m cri tério em basado n o obj eto do di spêndio. C om a
adoção do orçamento-programa, a ênfase em sua concepção
é tr ansferida dos  m eios para os  f ins, priorizan do-se a
classificação funcional e a estrutura programática.

Julgue os próximos itens, relativos a licitação.

61 Considere qu e a adm inistração ten ha an ulado licitação
durante a ex ecução do res pectivo contrato administrativo.
Nessa situação, há dever de indenizar o contratado na parte
do contrato que este já houver executado.

62 Suponha que a União pretenda contratar organização social
para o des envolvimento de ativ idades con templadas em
contrato de gestão. Nesse caso , haverá inexigibilidade de
licitação.

63 Em razão de o INSS ser autarquia especial de intervenção no
domínio econ ômico, n os as pectos de in gerência no setor
privado, ele não se submeterá a procedimentos licitatórios.

O instituto de previdência privada IPP paga, no início de
cada mês, a cada um de seus segurados, um auxílio — que pode
ser au xílio-doença ou  au xílio-maternidade — no  valor de
R$ 500,00. Também no início de cada mês, o IPP concede 800
novos au xílios-doença e u ma q uantidade co nstante x de
auxílios-maternidade. Para o pagamento desses auxílios, o IPP
recorre a uma instituição financeira, tomando empréstimos à taxa
de juros simples de 2,5% ao mês.

Com referência aos meses de janeiro, fevereiro e março
do último ano, o IPP pagou R$ 90.000,00 de juros à instituição
financeira por con ta dos  em préstimos para pag amento des ses
novos auxílios.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens subseqüentes.

64 A taxa de juros simples anual proporcional à taxa de juros
cobrada pela referida instituição financeira é igual a 25%.

65 Com ref erência aos  3 m eses considerados, a s oma dos
novos au xílios-doença p agos p elo IP P f oi in ferior a
R$ 2.000.000,00.

66 Com ref erência aos  3 m eses con siderados, o IP P
destinou m ais de R $ 1.200.000,00 para pag ar os  n ovos
auxílios-maternidade.

RASCUNHO



UnB/CESPE – INSS Caderno K
Cargo 9: Analista do Seguro Social com Formação em Eng. Civil, Mecânica ou Elétrica com Esp. em Segurança do Trabalho – 7 –

Julgue os próximos itens, relativos à seguridade social.

67 Considere-se qu e técn icos da s ecretaria de f azenda de
determinado estado estejam preparando o orçamento para o
próximo ano e peçam  a Jos é Carlos que elabore propost a
para gastos em programas voltados para a promoção social.
Considere ainda que José Carlos calcule que o estado deva
aplicar R $ 500.000,00 em  prog ramas des se t ipo,
correspondentes à parcela, es tipulada em  lei, da receita
tributária líquida, estimada em R$ 100 milhões. Nesse caso,
a proposta de José Carlos é correta, pois os estados devem
vincular 0,5% de sua receita tributária líquida a programas
de apoio à inclusão e promoção social.

68 Considere que Marília, aposentada, e Lucília, pensionista do
INSS, faziam planos para v isitar familiares durante o m ês
de j aneiro e, para av aliar sua disponibilidade de recu rsos
financeiros, res olveram tom ar a m édia dos  v alores dos
benefícios que receberam durante o ano para calcular o valor
da gratificação natalina que iriam receber. Nessa situação,
Marília e L ucília escolheram um procedimento de cálcu lo
errado, pois  a g ratificação n atalina de apos entados e
pensionistas tem por base o valor dos proventos do mês de
dezembro de cada ano.

69 A s eguridade s ocial tem  com o obj etivo o caráter
democrático des centralizado da adm inistração m ediante
gestão qu adripartite, qu e envolve aposentados,
trabalhadores, empregadores e repres entantes do g overno
nos órgãos colegiados.

Em relação a direitos políticos, cada um dos itens subseqüentes
apresenta uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser
julgada.

70 Jean Carlos nasceu na França, filho de pai brasileiro e mãe
francesa, e, durante muitos anos, teve dupla cidadania. Em
determinado m omento, res olveu adotar unicamente a
cidadania francesa e, para tanto, abriu mão da nacionalidade
brasileira. Entretanto, atualmente, tendo resolvido voltar a
viver no Brasil, Jean Carlos pretende candidatar-se a cargo
eletivo. Nessa situação, ele não poderá fazê-lo, pois a perda
da nacionalidade brasileira em razão da opção manifestada
pelo indivíduo para aquisição da nacionalidade francesa traz
como co nseqüência a ex tinção d os d ireitos p olíticos n o
Brasil.

71 Antônio, servidor público, foi condenado por improbidade
administrativa em  decorrên cia de ato ilícito praticado n o
órgão em que estava lotado. Logo após a sentença transitada
em j ulgado, A ntônio can didatou-se a deputado es tadual.
Nessa s ituação, a can didatura de A ntônio pode s er
impugnada p ois a  condenação p or i mprobidade
administrativa im plica su spensão tem porária d os d ireitos
políticos.

72 Um grupo que reúne lideranças comunitárias, empresários,
estudantes e sindicalistas decidiu fundar partido político com
atuação nacional. Concluída a elaboração dos documentos
iniciais, representantes desse grupo dirigiram-se ao Tribunal
Superior Eleitoral (T SE) com  o obj etivo de reg istrar os
estatutos da n ova ag remiação para a org anização dos
diretórios regionais. Nessa situação, o registro no TSE ainda
não pode ser efetivado, pois, de acordo com a Constituição
Federal, o partido dev e, prim eiro, adqu irir per sonalidade
jurídica, no caso, de direito público.

Em 2007, Lúcio requereu aposentadoria por tempo de
serviço perante o INSS por ter atingido a idade mínima exigida
para o benefício e 35 anos de contribuição. O INSS indeferiu o
requerimento porque não considerou o período trabalhado em XY
Comércio L tda., tem po de s erviço recon hecido e an otado n a
carteira de trabalh o de L úcio por força de s entença trabalhista
transitada em  j ulgado. A nte tal in deferimento, o trabalh ador
solicitou ao INS S cópi a do proce sso adm inistrativo em  qu e
constava o indeferimento ou certidão circunstanciada de inteiro
teor do processo, mas o servidor que o atendeu recusou-se a lhe
fornecer a documentação solicitada.

Considerando essa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

73 É direito de L úcio o recebim ento da certidão, qu e dev e
retratar f ielmente os  f atos ocorridos  n o proces so de
requerimento de aposentadoria.

74 Na hipótese em questão, Lúcio poderá impetrar mandado de
segurança para obter a certidão.

75 Na s ituação des crita, L úcio poderia ter  seu pedido de
aposentadoria atendido caso não obtivesse resposta nos 30
dias subseqüentes ao requerimento, pois a omissão do INSS
em responder a pleito de aposentadoria em período superior
a 30 dias implica o deferimento da pretensão.

Com base nos conceitos gerais e no histórico da administração,
julgue o item abaixo.

76 Os modelos de administração, organização e sociedade que
emergiram da Revolução Industrial tiveram Marx como um
de seus principais críticos, o qu al exerceu forte influência
sobre sindicatos e partidos políticos. Entre outros aspectos,
Marx propunha, em contraposição ao poder dos capitalistas
sobre o Estado, um modelo alternativo de gestão embasado
na propriedade coletiva dos meios de produção.

A respeito de atos administrativos, julgue os itens a seguir.

77 A presunção de legitimidade do ato administrativo implica
que cabe ao administrado o ônus da prova para desconstituir
o referido ato.

78 O ato discricionário pode ser motivado após a sua edição.

79 O Poder Judiciário pode revogar ato administrativo violador
do princípio da legalidade administrativa.

A respeito de administração financeira, julgue o próximo item.

80 As decis ões f inanceiras in erentes à ativ idade d e u ma
empresa —  d e c aptação e a plicação de recu rsos — s ão
interdependentes, pois a v iabilidade dos n egócios a lon go
prazo tem de assegurar aos capitais investidos na empresa
remuneração s uperior a o r etorno e sperado p elos
investimentos que ela realiza.

Wilson Bento Jr
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Um in cêndio está ocorren do n a cozin ha de u m
restaurante s ituado n o s egundo an dar de um prédio de doze
andares. O edifício conta com os seguintes sistemas de proteção
contra i ncêndios: e xtintores p ortáteis, hid rantes e  c huveiros
automáticos (sprinkles). Além disso, há, no prédio, uma brigada
de incêndio.

Considerando a situação hipotética descrita acima, julgue os itens
a seguir, acerca de prevenção e combate a incêndios.

81 A brigada de incêndio do prédio deve acionar o sistema de
chuveiros automáticos para ev itar que o fogo se propague
rapidamente.

82 A brigada de incêndio deve, primeiramente, tentar combater
o fogo e, s omente caso não consiga extinguir o in cêndio,
deve acionar o Corpo de Bombeiros Militar.

83 Um s istema de detecção e alarm e n o edif ício ev itaria a
ignição do f ogo e, con seqüentemente, a propag ação do
incêndio.

84 O sistema de hidrantes possibilita o acionamento simultâneo
de, no máximo, dois hidrantes.

85 O acionamento dos hidrantes no combate ao fogo baseia-se
no princípio do resfriamento para apagar as chamas.

86 Caso o f ogo esteja bloqueando o aces so a u m hidrante, o
sistema de ve prev er qu e ou tro h idrante s eja capaz de
combater o fogo naquele local.

87 O fato d e o restaurante u tilizar gás liquefeito de petróleo
(GLP) para preparar as  ref eições f az s upor que o f ogo
pertença à classe B, devendo-se, então, utilizar pó químico
seco em seu combate.

88 Caso o in cêndio atinja f ornos elétricos  qu e es tejam em
funcionamento, o fogo passa a pertencer à classe C e a água
não deve ser utilizada em seu combate.

89 O Co rpo de Bombeiros Militar tem  co mo p rioridade o
combate ao fogo. A evacuação do prédio e o isolamento da
área são responsabilidades exclusivas da Polícia Militar.

Conforme o artigo 2.º da Lei n.º 6.367/1976, um acidente será
considerado acidente do trabalho quando ocorrer pelo exercício
do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou
perturbação funcional que cause a morte, ou perda, ou redução,
permanente ou  tem porária, da capacidade para o trabalh o.
Em relação a esse tema, julgue os itens a seguir.

90 Para que seja considerado acidente de trabalho, é necessário
que ex ista um nexo causal en tre o trabalho e o ef eito do
acidente.

91 Doença prof issional típica é a quela em  qu e n ão h á n exo
causal presumido em lei, ou  seja, não tem relação com  a
atividade que o empregado desempenha, sendo reconhecida
pela previdência social somente após a realização de perícia.

92 Em caso de in capacidade total e tem porária, o au xílio-
doença aciden tário é g arantido ao segurado qu e f icar
incapacitado para o s eu trabalh o ou  para a s ua ativ idade
habitual por mais de quinze dias consecutivos.

93 Em caso de in capacidade parcial e perm anente, o au xílio-
acidente é g arantido ao segurado a partir do dia s eguinte
após a cessação do auxílio-doença, independentemente de
qualquer rem uneração ou  ren dimento auferido pelo
acidentado.

94 A apos entadoria por in validez decorren te de aciden te de
trabalho é equivalente a 100% do salário-de-benefício e seu
pagamento cessará com o retorno voluntário do aposentado
ao trabalho.

A In ternational Standard Organization (ISO), estabelecida em
1947, é u ma f ederação m undial de org anismos n acionais de
normalização. A diretriz Specification for Occupational Health
and Safety Management Systems (OHSAS 18001), por sua vez,
embora ainda não pertença ao sistema de normas internacionais
ISO, foi desenvolvida para ser compatível com as demais normas
de sistemas de g estão (IS O 9000 e IS O 14000), de f orma a
facilitar a in tegração dos  s istemas de g estão da qu alidade, do
meio ambiente e da segurança e saúde no trabalho. Em relação a
sistemas de gestão de segurança e saúde no trabalho (SGSST),
julgue os itens a seguir.

95 O s istema de g estão da OHS AS 18001 bas eia-se n os
princípios do ci clo de PDC A (do i nglês Plan, Do, Check
and Act), que estabelece as fases de planejamento, execução
(implementação), avaliação (verificação) e ação (corretiva).

96 Um S GSST dev e m anter plan os para o aten dimento à
emergência, de f orma a s erem ev itadas ou  m inimizadas
lesões aos trabalhadores, contratados, visitantes e pú blico
em geral.

97 Um S GSST dev e m anter u m prog rama de au ditorias
periódicas, conduzidas por equipe independente, composta,
necessariamente, por membros externos à organização.

98 Um SGSST  dev e es tabelecer procedim entos para a
investigação de acidentes, incidentes e não-conformidades.

99 A política de segurança e saúde ocupacional de uma empresa
deve ser definida pela delegacia regional do trabalho (DRT),
órgão de controle competente.

100 A política de segurança e saúde ocupacional deve assegurar
o atendimento à legislação e às normas técnicas relativas à
segurança e saúde no trabalho. 
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Um operário da construção civil, quando trabalhava em um
andaime fachadeiro construído com estruturas metálicas utilizando
uma f uradeira con ectada por u ma in stalação elét rica precária
(gambiarra), s ofreu u m ch oque elétrico cau sado pelo con tato
acidental entre as partes vivas da fiação e o andaime fachadeiro. Um
eletricista, capacitado e au torizado p ela em presa a trabalh ar em
instalações elétricas, ao ten tar tirar a v ítima do local do aciden te,
também sofreu o choque elétrico.

Considerando a situação hipotética descrita acima, julgue os itens a
seguir.

101 A imperícia do operário que não tinha experiência em trabalhos
que envolvessem en ergia elétrica f oi u m dos  f atores qu e
contribuiu para que sofresse choque elétrico.

102 Um dos fatores que contribuiu para a ocorrência do primeiro
choque e létrico f oi a im prudência dos  res ponsáveis pela
empresa contratante, caracterizada pela falta de observância das
medidas de precaução e segurança necessárias às instalações
elétricas no canteiro de obras.

103 A ocorrên cia do s egundo ch oque elétrico dev eu-se, en tre
outros motivos, à imprudência do eletricista, que não tomou as
medidas de precau ção e s egurança n ecessárias à ação  de
salvamento, como, por exemplo, desligar a energia no quadro
elétrico.

104 Caso o eletricis ta não tentasse salvar o operário, s eu ato de
omissão v oluntária poderia s er clas sificado tan to com o
negligência quanto como ato ilícito doloso.

105 O eletricis ta pode  ser con siderado capacitado apen as s e
tiver recebido trein amento orien tado por ou tro prof issional
capacitado e autorizado.

106 A capacitação do eletricista, desde que atendidas as condições
estabelecidas pelo res ponsável, é v álida para que  ele pos sa
realizar suas funções como contratado em outra empresa.

107 Caso o canteiro de obras conte com mais de vinte operários, a
empresa deve realizar a capacitação dos eletricistas, conforme
previsto n o Prog rama de C ondições e Meio A mbiente do
Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT).

Uma empresa privada que possui quinhentos funcionários
no setor de fabricação de esquadrias de madeira está classificada
com o grau de risco 4 pela Norma Regulamentadora 4 (NR 4), que
dispõe s obre os  S erviços Es pecializados em  En genharia de
Segurança e em  Medicin a do T rabalho (SESMT ). Neste an o, a
diretoria da em presa decidiu  m udar s eu ram o de ativ idades e
trabalhar s omente com  a f abricação de em balagens de m adeira,
classificada como atividade de grau de risco 3 pela mesma NR 4.
A partir dessa nova realidade, o SESMT da empresa, que contava
com u m en genheiro de s egurança do trabal ho e u m m édico do
trabalho, ambos exercendo a f unção em tempo parcia l, passou a
contar com apenas dois técnicos de segurança do trabalho.

Com relação à situação hipotética descrita acima, julgue os itens a
seguir.

108 A alteração na gradação de riscos de 4 para 3 sempre implica
o redim ensionamento do S ESMT de qu alquer em presa,
independentemente do n úmero de f uncionários qu e n ela
trabalhem.

109 A mudança do g rau de ris co de 4 para 3 dem onstra o
aumento n os ris cos as sociados às  n ovas ativ idades da
empresa.

110 Na s ituação em  qu e s e en contrava a em presa, qu ando
contava com um engenheiro de segurança de trabalho e
um médico do trabalh o, a coordenação do SESMT  não
poderia ter sido exercida por um técnico de segurança do
trabalho.

111 Como o seu regime de trabalho era de tem po parcial, o
médico do trabalho poderia ter dedicado apenas três horas
por dia às atividades do SESMT.

112 Os técn icos de s egurança do trabalh o dev em,
obrigatoriamente, dedicar oito horas de trabalho por dia
às atividades do SESMT.

113  O en genheiro de s egurança do trabalh o poderia ter
exercido outra atividade na empresa fora do seu horário
de atuação no SESMT, sem que isso caracterizasse desvio
de função.

114 Conforme a NR4, o SESMT pode transferir aos membros
da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA)
a responsabilidade de reg istrar os dados de aciden tes e
doenças ocupacionais e agentes de insalubridade.

Considere que uma empresa que realiza atividades de limpeza
em prédios e domicílios está agrupada como C-30 no setor de
locação de mão-de-obra e limpeza pela Classificação Nacional
de Atividades Econômicas (CNAE). Considere, ainda, que tal
empresa conta com dois mil funcionários e mantém uma CIPA
com o ito m embros titu lares e sete m embros su plentes, d e
acordo com o Quadro I da NR 5. Em relação a essa situação
hipotética, julgue os itens a seguir.

115 Se a empresa mudar o seu ramo de atividades, mantiver o
seu quadro de funcionários e  a inda continuar agrupada
como C-30, não será necessário redimensionar a CIPA.

116 Caso a empresa modifique as suas atividades de maneira
que o g rau de ris co s eja alterado , a CIPA dev erá s er,
obrigatoriamente, redimensionada. 

117 Os m embros titu lares d a CIP A são  eleito s p elos
empregados, e os membros suplentes são indicados pelo
empregador.

118 Os repres entantes do em pregador n a C IPA podem
exercer, no máximo, dois mandatos.

119 Cabe ao empregador designar o presidente da CIPA entre
os seus representantes.

120 Um membro el eito para i ntegrar a C IPA não pode s er
demitido da empresa após o registro de sua candidatura e
até um ano após o final de seu mandato.
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Considere que uma empresa do ram o do comércio atacadis ta de
mercadorias em geral seja autuada pela DR T por n ão manter um
Programa de P revenção de R iscos Ambientais (P PRA) em  s eu
estabelecimento. C onsidere, tam bém, qu e a ref erida em presa
contrate um engenheiro de segurança do trabalho para elaborar as
etapas iniciais do PPRA: antecipação e reconhecimento dos riscos,
estabelecimento de prioridades  e m etas de av aliação e con trole,
avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores e implantação
de medidas de controle e avaliação de sua eficácia. Em face dessas
considerações, julgue os itens a seguir.

121 A DRT também emitiria autuação caso a empresa mantivesse
um PPRA que não tivesse sido elaborado por um profissional
legalmente h abilitado n a área de seg urança do trabalh o ou
medicina do trabalho. 

122 A antecipação de riscos é a etapa do PPRA que gera a maior
redução de aciden tes de trabalho, v isto qu e, n essa etapa, é
realizada a an álise dos  acidentes j á ocorridos  n a empresa e
contemplado o programa de capacitação dos funcionários.

123 A etapa de reconhecimento de riscos do PPRA deverá conter a
descrição das medidas de controle já existentes na empresa.

124 A etapa de avaliação dos riscos do PPRA deve ser subdividida
em avaliação qualitativa e avaliação quantitativa. 

125 Na etapa de im plantação de m edidas de con trole, dev e s er
priorizada, sempre que possível, a utilização de equipamento de
proteção individual (EPI).

126 Para a u tilização do EP I n o âm bito do P PRA, dev em ser
estabelecidas n ormas ou  procedim entos q ue prom ovam o
fornecimento, o uso, a guarda, a higienização, a conservação,
a manutenção e a reposição do equipamento.

127 O limite de tolerância estabelecido pela NR 9 é o valor acima
do qu al dev em s er in iciadas ações  prev entivas de f orma a
minimizar a probabilidade de que as exposições ultrapassem os
limites estabelecidos.

128 O resp onsável p elo m onitoramento am biental p revisto n o
PPRA pode u tilizar o con ceito de g rupo h omogêneo de
exposição (GHE) para referir-se a um grupo de trabalhadores
que ex erçam determinada ativ idade com um e s e en contrem
expostos aos mesmos agentes ambientais.

129 Os equipamentos utilizados para realizar a avaliação ambiental
quantitativa devem ter certificado de calibração válido, emitido
por um laboratório que pertença à Rede Nacional de Calibração
e recon hecido pelo In stituto Nacion al de Metrolog ia,
Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO).

130 No P PRA, n a etapa de av aliação qu antitativa, dev em ser
considerados a metodologia e os procedimentos de avaliação
estabelecidos pela Fun dação J orge Du prat Fig ueiredo de
Segurança e Medicina do Trabalho (FUNDACENTRO).

Uma empresa do ramo de abate de reses e preparação
de produtos de carne contratou um médico do trabalho para
elaborar o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional
(PCMSO) de s eus es tabelecimentos. O ref erido m édico
implantou, in icialmente, u m cron ograma de realização de
exames médicos para a atualização dos registros da empresa.
Entre esses exames, incluem-se os admissionais, os periódicos,
os de retorn o ao trabalh o, os  de m udança de função e os
demissionais.

Em relação a essa situação, julgue os itens a seguir.

131 A coorden ação do P CMSO dev e s er realizada,
obrigatoriamente, por médico do trabalho.

132 Todos os  ex ames prev istos n o PCM SO dev em
compreender u ma av aliação clín ica, com  an amnese
ocupacional e exame físico e m ental, e a realização de
exames complementares, conforme especifica a NR 7.

133 O exame médico admissional, previsto no PCMSO, deve
ser realizado an tes qu e o trabalh ador assuma as  s uas
atividades.

134 O ex ame m édico de mudança de f unção, prev isto n o
PCMSO, deve ser realizado, obrigatoriamente, antes da
data da mudança.

135 O atestado de saúde ocupacional (ASO) deve ser emitido
para cada exame realizado e conter a definição de apto ou
inapto para a f unção es pecífica que  o trabalh ador irá
exercer, exerce ou exerceu.

136 Os dados  obt idos n os exames m édicos dev em s er
registrados em prontuário clínico individual e mantidos
por um período m ínimo de v inte an os após  a data de
realização do exame. 

137 O m édico coorden ador do PC MSO dev e em itir a
Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT) quando for
constatada doença profissional, após realizados os exames
médicos previstos.

138 Independentemente do resultado dos exames médicos, os
funcionários qu e m anipulam as  carcaças  de ani mais
abatidos têm direito a receber adicional de insalubridade
de grau médio.

139 Os trabalhadores da empresa que realizam a atividade de
limpeza dos banheiros têm direito a receber adicional de
insalubridade de g rau m áximo, independentemente da
realização de exames médicos.

140 As atividades que exigem o contato do trabalhador com
resíduos d e a nimais, como vísc eras, sa ngue, o ssos o u
couro, podem ser exercidas por menores de dezoito anos
de idade somente em locais sob controle sanitário diário.

141 O PCMSO deve considerar os resultados do Programa de
Prevenção de R iscos A mbientais (P PRA) da em presa,
principalmente os referentes às etapas de reconhecimento
e avaliação de riscos.
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Uma em presa do ram o de  intermediação m onetária —
banco comercial — tem registrado reclamações de seus funcionários
quanto às condições ergonômicas de seus postos de trabalho. Tais
postos de trabalh o con seguem acom odar apen as 60%  dos
empregados de forma adequada às suas dimensões e a ocorrência de
afastamentos por dis túrbios os teomusculares relacion ados ao
trabalho (DORT) tem-se elevado drasticamente nos últimos anos.
Por es se m otivo, a em presa decidiu  con tratar u ma c onsultoria
especializada com o objetivo de melhorar as condições de trabalho
de seus empregados.

Em relação à s ituação hipotética descrita acima, julgue os itens a
seguir.

142 Após ter s ido analisado que determinada atividade pode s er
executada de pé, o pos to de trabalh o deve  ser planejado ou
adaptado para essa posição.

143 Quando há acomodação de 100% dos empregados, os postos de
trabalho podem ser considerados adequados às dimensões de
uma população.

144 Para adequação dos postos de trabalho, o campo de visão dos
trabalhadores deve ser dimensionado com uma amplitude de
45 graus para cima e para baixo, a partir da linha dos olhos.

145 Para ativ idades realizadas  em  pos turas s entadas, é
obrigatória a disponibilidade de suporte para os pés que
se adapte ao comprimento das pernas do trabalhador.

146 A ilu minação i nadequada n os pos tos de trabalh o pode
gerar danos à visão dos trabalhadores do local, mas não
lhes confere a possibilidade de receberem o adicional de
insalubridade.

147 A em presa dev e f ornecer s uporte adequ ado par a
documentos a ser u tilizado nos postos de trabalho cujas
atividades en volvam leitu ra d e d ocumentos p ara
digitação.

148 No qu e se ref ere a equ ipamentos utilizados para
processamento eletrôn ico de dados  com  term inais de
vídeo, a distância olho-documento deve ser, no máximo,
50% maior que as distâncias olho-tela e olho-teclado.

149 O conforto térmico nos ambientes de trabalho deve ser
avaliado com  bas e n o ín dice de bu lbo ú mido e n o
termômetro de globo (IBUTG).

150 Os afastamentos por DORT não podem ser considerados
acidentes do trabalh o, j á qu e tais  dis túrbios ain da n ão
são recon hecidos com o doen ças ocu pacionais pela
previdência social.
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